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•  Realização de um diagnóstico acerca do desempenho acadêmico ; 

•  Abertura de Edital de Pesquisa acerca do tema desempenho acadêmico dos 

estudantes das IFES;  

•  Solicitação ao MEC para continuidade da discussão acerca do PAA;  

•  Criação do Observatório do Desempenho Acadêmico, de um Repositório de estudos 

e de um Grupo de Estudo Permanente acerca do Desempenho Acadêmico;  

•  Realização do 2o Seminário sobre o Pleno Desempenho Acadêmico dos Estudantes 

de graduação das IFES (com resultados de algumas ações encaminhadas).  

 



Tabela 2.6. Número de Vagas Ofertadas em Cursos de Graduação, por Tipo de Vaga 
e por Modalidade de Ensino, segundo a Categoria Administrativa – Brasil 2014 

Categoria 
Administrativ

a 

Vagas de Cursos de Graduação 

Total Geral Presencial A distância 

Total Geral 
de Vagas 

Vagas Novas 
Oferecidas 

Vagas de 
Programas 
Especiais 

Vagas 
Remanescent

es 
Total Vagas Novas 

Oferecidas 

Vagas de 
Programas 
Especiais 

Vagas 
Remanescent

es 
Total Vagas Novas 

Oferecidas 

Vagas de 
Programas 
Especiais 

Vagas 
Remanesc

entes 

Total Geral 8.081.369  6.345.652  33.478  1.702.239  5.038.392  3.545.294  30.151  1.462.947  3.042.977  2.800.358  3.327  239.292  

Pública 793.948  593.886  22.875  177.187  723.904  533.018  19.748  171.138  70.044  60.868  3.127  6.049  

Federal 471.189  343.281  13.860  114.048  420.154  299.234  11.564  109.356  51.035  44.047  2.296  4.692  

Estadual 211.451  166.164  8.872  36.415  200.322  157.193  8.041  35.088  11.129  8.971  831  1.327  

Municipa
l 111.308  84.441  143  26.724  103.428  76.591  143  26.694  7.880  7.850  0  30  

Privada 7.287.421  5.751.766  10.603  1.525.052  4.314.488  3.012.276  10.403  1.291.809  2.972.933  2.739.490  200  233.243  

                          

Fonte: Mec/Inep; Tabela elaborada por Inep/Deed 



Fonte: Censo da Educação Superior 
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1- ORIGENS DO ESTUDO E DA COMISSÃO ESPECIAL 

Uma das primeiras iniciativas tomadas pelo então 
Secretário da Secretaria de Educação Superior do 
Ministério da Educação e do Desporto - SESu/MEC, 
Professor Décio Leal de Zagottis, ao iniciar-se a ges-
tão do Ministro Paulo Renato de Souza, foi a realiza-
ção, em fevereiro de 1995, na sede do CRUB, de 
um "Seminário sobre evasão nas Universidades Bra-
sileiras". 

De certo modo, a proposta do seminário colocava-se 
como decorrência natural de um amplo processo de 
divulgação, pelos canais oficiais do MEC e através 
dos meios de comunicação, de dados estatísticos in-
dicando os resultados pouco satisfatórios entre de-
sempenho e recursos consumidos pelas Instituições 
Federais. A argumentação utilizada pela SESu e pelo 
próprio Ministro para criticar o rendimento do siste-
ma federal de ensino superior baseava-se, em parti-
cular, no percentual de evasão dos estudantes dos 
cursos de graduação. A SESu divulgava indicadores 
globais que apontavam para uma evasão média na-
cional de 50% nas Instituições Federais de Ensino 
Superior - IFES, considerando o conjunto dos cursos 
de graduação de cada instituição. Ao mesmo tempo, 
apontava para os baixos índices de diplomação 
registrados. 

Por ocasião do seminário foram apresentados aos 
dirigentes das IESP, estudos focalizando a evasão nas 
três universidades paulistas (USP, UNICAMP e UNESP) 
bem como aquele levado a efeito na Universidade 
Federal de Pernambuco pelo Professor Mozart Ne-
ves Ramos, então Presidente do Fórum Nacional de 
Pró-Reitores de Graduação. Na discussão ficou niti-
damente evidenciada a necessidade de se estabele-
cer uma metodologia adequada e única para todas 
as Instituições, o que permitiria uma comparabilidade 
direta de dados entre as diferentes Universidades. 
Isto porque os resultados revelaram, naquela oportu-
nidade, que os dados de evasão poderiam apresen-

tar osci lações signi f icat ivas de acordo com a 
metodo log ia empregada . A e laboração desta 
metodologia foi assim uma decisão comungada por 
todos os dirigentes presentes no Seminário. Além dis-
so, este trabalho estaria inserido no Programa de 
Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
(PAIUB) ao qual já aderira um grande número de 
Universidades públicas e particulares do país, desde 
1994. Tal posicionamento conduziu a SESu a propor 
a criação de uma comissão, composta de represen-
tantes indicados pelos dirigentes das IFES e de repre-
sentantes do MEC, encarregada de estudar em pro-
fundidade o tema da evasão. Aceita a proposta, que 
na realidade refletia o próprio desejo da Associação 
Nacional dos Dirigentes de Instituições Federais de 
Ensino Superior - ANDIFES, e do Fórum Nacional de 
Pró-Reitores de Graduação, houve inicialmente, a ma-
nifestação de instituições que desejavam participar 
da comissão e, posteriormente, a indicação, pelos 
dirigentes, de seus componentes, Pró-Reitores ou Di-
retores de Ensino de Graduação. A Comissão Espe-
cial de Estudos sobre Evasão foi oficialmente consti-
tuída através das portarias da Secretaria de Educa-
ção Superior, de 13 e 17 de março de 1995 , 
publicadas no Diário Oficial da União, respectiva-
mente em 18 e 21 de março. 

Composta inicialmente por treze membros (todos pro-
fessores) nominados nas portarias, a Comissão so-
freu, ao longo de seu primeiro ano de trabalho, algu-
mas alterações em termos de seus integrantes, seja 
por questões de envolvimento pessoal com a tarefa, 
seja por novos compromissos assumidos pelos indi-
cados ao início. 

Com o cuidado de restituir o mais fidedignamente a 
história desse grupo e do próprio estudo, apresenta-
se a seguir as constituições inicial e final da Comis-
são, sendo que a esta última deve-se a integralização 
do estudo e a elaboração do presente relatório. 
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O método adotado revelou-se consistente e importan-
te como balizador do desempenho dos cursos das IESP 
em nível nacional, podendo ser estendido a todo siste-
ma de ensino superior do país. Pela primeira vez foi 
utilizada uma única metodologia para determinar os 
percentuais de diplomação, retenção e evasão de 
cursos. Significou a criação de uma primeira referên-
cia nacional do comportamento dos cursos nas dife-
rentes áreas de conhecimento, o que permite estabe-
lecer padrões de comparabilidade. 

Deve-se observar, por outro lado, que houve dificulda-
des na obtenção de dados mais antigos; várias uni-
versidades participantes não dispunham de dados sis-
tematizados e informatizados anteriores a 1986. Este 
foi um dos fatores determinantes de limitar-se o estudo 
a três ou cinco gerações. O fato do estudo ser inova-
dor na metodologia exigiu treinamento das pessoas 
envolvidas, de forma a que a sistematização pudesse 
ser viabil izada, o que ocasionou inúmeras reuniões 
regionais e nacionais e demandou mais tempo para 
ultimar o estudo. 

Cabe salientar ainda que o processo de desenvolvi-
mento do estudo foi realizado sem qualquer financia-
mento e apoio logístico do MEC ou outras agências, 
acarretando um esforço adicional para os professores 
envolvidos e elevados custos para as Universidades 
envolvidas, principalmente aquelas participantes da 
Comissão Especial de Evasão. Esta situação revela que 
houve vontade política clara das IESP em concluir o 
estudo, superando dificuldades, por estimarem que o 
mesmo tem relevância para o processo de melhoria 
do ensino de graduação. 

O estudo demonstrou, também, que há diferenças na 
organização do Sistema Público de Ensino Superior 
que não puderam ser contempladas. Em muitas insti-
tuições não há separação inicial dos cursos nas vári-
as habilitações (entrada única no Concurso Vestibu-
lar), o que obrigou a Comissão a reuni-los em uma 
única modalidade/curso. A título de exemplo: na área 
de Física, há cursos de Licenciatura em Física e de 
Bacharelado em Física com entradas específicas via 
Concurso Vestibular e há cursos com entrada única e 
posterior definição/opção do aluno pela Licenciatu-
ra, pelo Bacharelado ou por ambas as habilitações. 
Isto impede comparação mais acurada na medida em 
que não se produziu informação completa de determi-
nadas áreas; tal foi também o caso dos cursos de En-
genharia. De outra parte, alguns cursos são exclusi-
vos a poucas instituições porque respondem a neces-
sidades e interesses regionais ou locais, que devem 
ser respeitadas na perspectiva de uma política nacio-
nal de ensino superior mas que impedem a compara-
ção. 

O estudo consubstanciado neste relatório evidencia, 
além disso, que aspectos relevantes no trato das ques-
tões cotidianas da vida acadêmica nem sempre são 
avaliados e tratados com o rigor que merecem. Há 
evidências de uma diversificação importante nas nor-
mas de matrículas, registros e vida acadêmica, todos 
elementos que impõem diferenças nas condições do 
aluno concluir o seu curso. Assim, por exemplo, regis-
trou-se grande disparidade de tratamento dos proces-
sos de jubilamento ou recusa de matrícula, que têm 
impactos nos índices de cada um dos cursos. De certa 
forma, isto fica subjacente aos elevados índices de 
retenção nas instituições em que o processo de 
jubilamento é mais flexível, ou não observado. 

Todas essas peculiaridades incidiram sobre os resulta-
dos obtidos no presente estudo e indicam a necessida-
de de um urgente esforço de equalização de tempos 
de integralização e de normas de jubilamento por 
exemplo. Isto sem insistir sobre a pletora de denomi-
nações distintas para cursos da mesma natureza, que 
dificulta sobremodo, análises globais. Além disso, o 
próprio entendimento da dimensão da evasão revelou 
um caráter mais amplo e polêmico do que o senso 
comum que se tinha do assunto. A qualificação dos 
dados quantitativos passa, portanto, a ser uma meta a 
alcançar pela continuidade das investigações, quer 
pelas próprias instituições quer em nível nacional. Isto 
porque o estudo levanta uma questão epistemológica 
para futuras discussões, ou seja, aquela relativa à 
pertinência dos dados quantitativos como suficientes 
para conclusões a respeito da adequação do funcio-
namento dos vários cursos, universidades e do pró-
prio sistema público de ensino superior. Outra ques-
tão de fundo que preocupa a Comissão, relaciona-se 
ao grau de fidedignidade dos dados coletados e or-
ganizados nas várias universidades. 

Apesar das falhas e omissões compreensíveis, a Comis-
são julga que o estudo, ao unificar uma metodologia, 
ao estabelecer conceitos, ao indicar procedimentos 
com base em critérios científicos, cumpre a função de 
um estudo pioneiro e instigante que: 

• contribui para melhor conhecimento e diagnóstico 
das IESP; 

• permite conduzir, de maneira mais objetiva e me-
nos intuitiva, os processos de troca de experiênci-
as educacionais; 

• favorece a avaliação objetiva dos resultados das 
universidades, unificando minimamente conceitos 
básicos; 

• contribui para a melhoria da administração e funcio-
namento dos processos micro e macro adminis-
trativos. 

4 . 1 . Q u a n t o a o signif icado dos termos 
e m p r e g a d o s 

A n o / p e r í o d o - b a s e - Corresponde ao ano e semes-
tre de ingresso do estudante na universidade. 

Ingressante - Aluno que ingressou em dado curso, 
no ano/período-base considerado, independentemente 
da forma de ingresso. Deste modo, foram computa-
dos todos os ingressantes no ano/período-base esta-
belecido, qualquer que tenha sido o tipo de ingresso 
na un ivers idade (vest ibular , t rans fe rênc ia , 
reingresso,etc.) 

Dip lomado - Aluno que concluiu o curso de gradua-
ção dentro do prazo máximo de integral ização 
curricular, fixado pelo CFE, contado a partir do a n o / 
período-base de ingresso. 

Retido - Aluno que, apesar de esgotado o prazo 
máximo de integralização curricular fixado pelo CFE, 
ainda não concluiu o curso, mantendo-se, entretanto, 
matriculado na universidade. 

Evadido - Aluno que deixou o curso sem conclui-lo. 

Geração Completa - Corresponde à situação do 
conjunto de ingressantes em um dado curso, em um 
ano/período-base, ao final do prazo máximo de 
integralização curricular. 

4 . 2 . Q u a n t o à construção da série histórica 

A Comissão iniciou seus trabalhos em maio de 1995, 
tomando o segundo semestre de 1994 como limite de 
conclusão, para o cálculo de geração completa de 
cada curso. 

Desse modo, dado o último ano/período de conclu-
são possível (94/2) , retornou-se, curso a curso, ao 
ano/período de ingresso, segundo o prazo máximo 
de integralização. Aplicou-se o mesmo procedimento 
ao ano/período imediatamente anterior e assim su-
cessivamente até que se totalizassem três gerações 
completas em cursos com ingresso anual por vestibu-
lar e cinco gerações completas em cursos com ingres-
so semestral. 

E x e m p l o : Engenhar ia (p razo máx imo d e 
integralização: 9 anos) com ingresso anual por vesti-
bular. 

Ano/período-base 

86/1 
85/1 
84/1 

Encerramento 

94/2 
93/2 
92/2 

Exemplo: Direito (prazo máximo de integralização: 
7 anos) com ingresso semestral por vestibular 

Ano/periodo-base 
88/1 
87/2 
87/1 
86/2 

86/1 

Encerramento 
94/2 
94/1 
93/2 
93/1 
92/2 

4 . 3 . Considerações q u a n t o a o modelo 
a d o t a d o 

Dadas as características do modelo adotado, é possí-
vel aferir-se, com precisão, a situação real de 
diplomação, retenção e evasão dos diferentes cursos 
de graduação mantidos pelas IESP; naturalmente, esta 
precisão está intimamente associada à qualidade dos 
dados fornecidos ao estudo. 

É importante, por outro lado, ressaltar que o 
modelo n ã o permi te e x t r a p o l a r dados p a r a 
cálculo da e v a s ã o de d a d a universidade. Este 
índice será necessariamente menor do que o calcula-
do com base nos resultados desta pesquisa. Isto por-
que o modelo considera como e v a d i d o todo e qual-
quer aluno que, não estando mais vinculado ao curso, 
não o tenha conc lu ído no p r a z o máx imo 
de integralização curricular, embora possa ter se trans-
ferido ou ingressado em outro curso da própria uni-
versidade, através de novo vestibular. Igualmente con-
siderou-se evadido o aluno que reingressou no mesmo 
curso da universidade, por novo vestibular, com o 
objetivo de "limpar" seu histórico escolar, fato não 
muito raro em cursos com altas taxas de reprovação e 
em instituições cujas regras de controle acadêmico o 
permitem. 

Igualmente enganoso metodologicamente será tentar 
avaliar, a partir dos dados aqui apresentados, a eva-
são do sistema de ensino superior, uma vez 
que o modelo, além de não considerar as transferên-
cias internas e reingressos para a própria universida-
de, não considera, também, as transferências ou 
reingressos por vestibular, para outras universidades. 
O perfil real da e v a s ã o do sistema de ensino só 
poderia ser traçado se fossem cruzados os dados, por 
aluno, tanto intra quanto inter-universidades. 

Ponto importante a ser igualmente destacado, refere-
se a uma característica intrínseca e limitadora do mo-
delo adotado: os índices obtidos espelham o passa-
do, ou melhor, referem-se a estudantes que ingressa-
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tísticas, tecnológicas, organizacionais, etc, con-
templando por igual o desenvolvimento do cida-
dão e do profissional. 

Finalmente, tomando por base a análise dos dados 
apresentada no capítulo anterior, a Comissão consi-
dera extremamente importante que as Instituições es-
tabeleçam metas de alcance a curto e médio prazo 
para aumentar seus índices de diplomação, tais como: 

• Meta para as Áreas de Conhecimento = 
diplomação pelo menos igual à média das 
Áreas. 

• Meta para as Sub-Áreas = diplomação pelo 
menos igual à média da sua Área. 

• Meta para os Cursos u diplomação pelo 
menos igual à média dos cursos. 

Importa lembrar que a adoção dessas metas conduzi-
rá a uma elevação das médias de diplomação até 
atingir um valor limite, que teoricamente seria aquele 
obtido pelo curso com a mais alta taxa de diplomação. 
No entanto, na medida em que o estudo ora relatado 
mostra que tal curso (Odontologia) apresenta caracte-
rísticas muito específicas, especialmente em termos de 
sua população estudantil, atingir este índice máximo 
no conjunto dos cursos universitários é utópico porque 
implica desconsiderar todos os fatores internos e ex-
ternos que exercem distintas influências sobre as ta-
xas de diplomação dos diferentes cursos. 

melhorar seu desempenho, quando necessário. 
Nesse sentido, sugerimos, dentre outras, as seguin-
tes medidas8: 

• flexibilizar os currículos dos cursos e redimen-
sioná-los em termos de menor carga horária; 

• oferecer atividades de apoio pedagógico a estu-
dantes com dificuldades de desempenho; 

• melhorar a formação pedagógica do docente 
universitário; 

• adotar políticas institucionais que valorizem o 
ensino de graduação, tais como: destinação de 
recursos orçamentários exclusivamente para a 
graduação; estabelecimento de sistema de bol-
sas para a atividade de ensino; implantação de 
linha de crédito para projeto de pesquisa ou de 
melhoria pedagógica em ensino; direcionar re-
cursos orçamentários para reequipamento e ma-
nutenção de laboratórios e bibliotecas; valoriza-
ção da atuação dos docentes nos cursos de gra-
duação; 

• estabelecer mecanismos de apoio psicopedagó-
gico ao estudante; 

• criar ou ampliar programas de bolsas acadêmi-
cas; 

• elaborar projetos de aprimoramento dos cursos; 

• ampliar programas de convênios para estágios 
dos estudantes junto a empresas, escolas, etc; 

• desenvolver programas de cultura e lazer nas ins-
tituições universitárias. 

• ação pedagógica organizada em disciplinas com 
altas taxas de reprovação; 

• produção de material de divulgação, junto aos 
estudantes de ensino médio, a respeito do perfil 
dos cursos e das possibilidades de profissiona-
lização a eles vinculadas; 

• definição de um sistema público - legislação e 
registros acadêmicos-que impeça a duplicidade 
de inserção dos alunos em cursos oferecidos pe-
las instituições públicas; 

• atualização dos currículos dos cursos e criação 
de novos cursos que respondam às mudanças 
sociais contemporâneas - urbanas, culturais, ar-

Ao encerrar este Relatório, a Comissão por ele res-
ponsável sente-se na obrigação de reiterar a impor-
tância do estudo realizado e a necessidade de que, 
além de ser ele amplamente divulgado e discutido pelas 
instituições e órgãos governamentais da área, tenha 
assegurada sua continuidade. 

Alerta, contudo, que esta continuidade implica investi-
mento de recursos financeiros e humanos que traduzi-
rão a vontade política de fazer avançar qualitativa e 
quantitativamente o ensino de graduação do país. 

Considerando o empenho e a dedicação dos que 
participaram neste trabalho, a Comissão registra seus 
agradecimentos, esperando que o Relatório estimule 
a todos a seguir investindo nesse processo coletivo de 
avanço. 

• Essas sugestões, além de elaboradas pelos autores deste texto, foram também retiradas dos seguintes artigos:- Vieira José Tomaz. Evasão: 
Dilemas e Perspectivas-Universidades Públicas do Estado de São Paulo.Anais do VI Fórum de Pró Reitores de Graduação-Região Sudeste.Serra 
Negra, 1995. -Bueno, José Lino Oliveira. A Evasão de Alunos jornal da USP,junho de 1993. 
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tísticas, tecnológicas, organizacionais, etc, con-
templando por igual o desenvolvimento do cida-
dão e do profissional. 

Finalmente, tomando por base a análise dos dados 
apresentada no capítulo anterior, a Comissão consi-
dera extremamente importante que as Instituições es-
tabeleçam metas de alcance a curto e médio prazo 
para aumentar seus índices de diplomação, tais como: 

• Meta para as Áreas de Conhecimento = 
diplomação pelo menos igual à média das 
Áreas. 

• Meta para as Sub-Áreas = diplomação pelo 
menos igual à média da sua Área. 

• Meta para os Cursos u diplomação pelo 
menos igual à média dos cursos. 

Importa lembrar que a adoção dessas metas conduzi-
rá a uma elevação das médias de diplomação até 
atingir um valor limite, que teoricamente seria aquele 
obtido pelo curso com a mais alta taxa de diplomação. 
No entanto, na medida em que o estudo ora relatado 
mostra que tal curso (Odontologia) apresenta caracte-
rísticas muito específicas, especialmente em termos de 
sua população estudantil, atingir este índice máximo 
no conjunto dos cursos universitários é utópico porque 
implica desconsiderar todos os fatores internos e ex-
ternos que exercem distintas influências sobre as ta-
xas de diplomação dos diferentes cursos. 

melhorar seu desempenho, quando necessário. 
Nesse sentido, sugerimos, dentre outras, as seguin-
tes medidas8: 

• flexibilizar os currículos dos cursos e redimen-
sioná-los em termos de menor carga horária; 

• oferecer atividades de apoio pedagógico a estu-
dantes com dificuldades de desempenho; 

• melhorar a formação pedagógica do docente 
universitário; 

• adotar políticas institucionais que valorizem o 
ensino de graduação, tais como: destinação de 
recursos orçamentários exclusivamente para a 
graduação; estabelecimento de sistema de bol-
sas para a atividade de ensino; implantação de 
linha de crédito para projeto de pesquisa ou de 
melhoria pedagógica em ensino; direcionar re-
cursos orçamentários para reequipamento e ma-
nutenção de laboratórios e bibliotecas; valoriza-
ção da atuação dos docentes nos cursos de gra-
duação; 

• estabelecer mecanismos de apoio psicopedagó-
gico ao estudante; 

• criar ou ampliar programas de bolsas acadêmi-
cas; 

• elaborar projetos de aprimoramento dos cursos; 

• ampliar programas de convênios para estágios 
dos estudantes junto a empresas, escolas, etc; 

• desenvolver programas de cultura e lazer nas ins-
tituições universitárias. 

• ação pedagógica organizada em disciplinas com 
altas taxas de reprovação; 

• produção de material de divulgação, junto aos 
estudantes de ensino médio, a respeito do perfil 
dos cursos e das possibilidades de profissiona-
lização a eles vinculadas; 

• definição de um sistema público - legislação e 
registros acadêmicos-que impeça a duplicidade 
de inserção dos alunos em cursos oferecidos pe-
las instituições públicas; 

• atualização dos currículos dos cursos e criação 
de novos cursos que respondam às mudanças 
sociais contemporâneas - urbanas, culturais, ar-

Ao encerrar este Relatório, a Comissão por ele res-
ponsável sente-se na obrigação de reiterar a impor-
tância do estudo realizado e a necessidade de que, 
além de ser ele amplamente divulgado e discutido pelas 
instituições e órgãos governamentais da área, tenha 
assegurada sua continuidade. 

Alerta, contudo, que esta continuidade implica investi-
mento de recursos financeiros e humanos que traduzi-
rão a vontade política de fazer avançar qualitativa e 
quantitativamente o ensino de graduação do país. 

Considerando o empenho e a dedicação dos que 
participaram neste trabalho, a Comissão registra seus 
agradecimentos, esperando que o Relatório estimule 
a todos a seguir investindo nesse processo coletivo de 
avanço. 

• Essas sugestões, além de elaboradas pelos autores deste texto, foram também retiradas dos seguintes artigos:- Vieira José Tomaz. Evasão: 
Dilemas e Perspectivas-Universidades Públicas do Estado de São Paulo.Anais do VI Fórum de Pró Reitores de Graduação-Região Sudeste.Serra 
Negra, 1995. -Bueno, José Lino Oliveira. A Evasão de Alunos jornal da USP,junho de 1993. 
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Portaria MEC nº xxx, de xx de xx de 2013 
  

Cria o Programa de Apoio Acadêmico e dá outras providências. 
  

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto na Lei n° 5.537, de 21 de novembro de 1968, no Decreto n° 

7.234, de 19 de julho de 2010, na Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, no Decreto n

° 7.824, de 11 de outubro de 2012, e na Lei nº 12.801, de 24 de abril de 2013, resolve: 

Art.1º. Fica criado, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de Apoio 

Acadêmico - PAA, com o objetivo de dar suporte acadêmico aos alunos dos cursos 

presenciais de graduação e técnico de nível médio das Instituições Federais de 

Educação Ensino Superior – IFES que tenham necessidade de melhorar o desempenho 

acadêmico nas disciplinas das áreas básicas nos componentes curriculares dos 

períodos letivos iniciais dos cursos de graduação. 
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Art. 3º. O Programa de Apoio Acadêmico tem por objetivos: 

I - promover ações direcionadas para o melhor aproveitamento acadêmico dos 

estudantes das IFES, com apoio contínuo realizado por meio de tutoria. 

II – colaborar com a superação das dificuldades dos estudantes das IFES, 

preferencialmente os recém-ingressos, nas disciplinas introdutórias nos componentes 

curriculares introdutórios dos cursos presenciais de graduação; 

III - contribuir com a diminuição das taxas de retenção e de evasão, com vistas a elevar 

o índice de aproveitamento acadêmico; 

IV – contribuir para a permanência dos estudantes no ensino superior, por meio da 

adoção de ações complementares de apoio didático-pedagógico; 

V - Cooperar com a redução dos custos de manutenção de vagas ociosas em 

decorrência de evasão estudantil. 
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ANEXO I 
  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
  
TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE APOIO ACADÊMICO 
  
A Instituição Federal de Ensino Superior 
_________________________________________ – inscrita no INEP sob o n° 
___________, neste ato representada por ___________________________________, 
Carteira de Identidade n° ________________, CPF n° ________________, vem 
formalizar sua adesão ao Programa de Apoio Acadêmico. 
DO OBJETIVO 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Participar como Instituição Federal de Educação Superior no 
Programa de Apoio Acadêmico, habilitando-se como instituição responsável pela 
veracidade do cadastro e acompanhamento dos bolsistas, bem como o 
acompanhamento acadêmico dos estudantes tutorandos atendidos pelo programa, 
respondendo civil, administrativa e criminalmente pelas informações prestadas e 
assumindo todas as responsabilidades   
  



Estudo realizado com 25 instituições integrantes do Cograd/Andifes. A 

evolução do preenchimento de vagas ociosas nestas IFES, de 2014 a 2016, 

aponta decréscimo no quantitativo de vagas ociosas apuradas nos anos de 

2014 e 2015. Contudo, considerando o total de vagas ociosas a serem 

preenchidas em 2016, pode-se inferir a inversão da dinâmica de ociosidade a 

vagas, sugerindo ascensão do número de vagas ociosas nas IFES.  



O preenchimento das vagas ociosas, apuradas nos anos 

de 2014 e 2015, indica que as IFES ocuparam, por meio 

de processo seletivo próprio, apenas 21,67% e 21,9% das 

vagas ofertadas, respectivamente.  



 
 

5444 
3718 

1436 

25121 

16930 

24189 

0 

5000 

10000 

15000 

20000 

25000 

30000 

2013 2014 2015 

Preenchimento de Vagas Ociosas nas IFES 

Total de Vagas Preenchidas 

Total de Vagas Ociosas 

Total de Vagas Ociosas a serem 
preenchidas em 2016 



Evolução do preenchimento de vagas ociosas na Universidade Federal 
de Goiás (UFG) de 2014 a 2016 
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Figura 1 Evolução do preenchimento de vagas ociosas na Universidade Federal do Rio Grande do Norte de 2014 a 2016 
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- PROCESSOS SELETIVOS PRÓPRIOS A 
CADA IFES PARA PREENCHIMENTO DE 

VAGAS OCIOSAS/REMANESCENTES, EM 
DIVERSOS FORMATOS 

 
 
 

- MEC SISU TR - (TRANSFERÊNCIA E 
REINGRESSO)? 



Desafios para uma política de preenchimento de vagas 

remanescentes  e ociosas nos cursos de graduação das IFES: 
 
 
1.  Aperfeiçoamento do SiSU – uma única opção por curso? 

2.  Antecipação do resultado do Enem e da primeira chamada da matrícula; 
 
3.  Termo de cooperaçao Inep/Andifes/Cograd para mapeamento da evasão 

nas IFES (curso, campus, instituição, IFES, IPES, IES); 

4.  Politica de Assistência Estudantil; 

5.  Como acomodar os novos estudantes que ingressarem pelo 
preenchimento de vagas remanescentes/ociosas? Laboratórios, novos 
docentes, salas de aula; 

6.  Foco nas vagas para formação de professores? Desafio extra. 

7.  Preencher vagas de evasão – evitar evasão.  

8.  O que seriam a evasão e a retenção aceitáveis? 

 
 



Grandes desafios para uma política de combate à retenção e 

à evasão nos cursos de graduação das IFES: 
 
 
1.  Reavaliação do Reuni e eventual fechamento de campus, cursos e 

diminuição de vagas; 

2.  Forte aporte de recursos para a assistência estudantil material, mas 
também pedagógica; 

3.  Implantação de algum tipo de PAA, particularmente em parceria com as 
PRAES e PRPPG, sem destinação de bolsas; 

4.  Ampliação do sentido de ensino, para além das atividades em sala de aula, 
de maneira a reconhecer as atividades de apoio acadêmico como parte das 
atividades de ensino dos docentes; 

5.  Dinamização do universo da sala de aula, com valorização das TICs e da 
EAD, de maneira a romper a apatia e o imobilismo dos estudantes; 



Grandes desafios para uma política de combate à retenção e 

à evasão nos cursos de graduação das IFES: 
 
6.  Atenção diferenciada para necessidades de estudantes indígenas, 

quilombolas, PEC-G, refugiados e com deficiência, entre outros; 
 
7.  Política específica para os cursos de licenciatura e manutenção do Pibid e 

reconhecimento de que seu objetivo principal é contribuir para a 
permanência e sucesso do estudante de licenciatura na universidade e não 
salvar a educação básica; 

8.  Foco nos estudantes dos três primeiros semestres e em componentes 
disciplinares específicos, a exemplo de cálculo, física, bioquímica e leitura 
e produção de texto; 

 
9.  Reavaliação da carga horária total dos cursos, considerando parâmetros 

estabelecidos pelas DCNs; 

10.  Forte valorização da integração entre ensino (graduação e pós), pesquisa 
e extensão. 



 
 
 

Obrigado. 
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